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Ofício SSG-GAB 25168/2021

Processo Eletrônico TC/012803/2019
Assunto Auditoria Operacional – P.A.N.E.L.A. - Programa de alimentação e nutrição 

escolar limitado à auditoria
Conselheiro Mauricio Faria
Instância 1 ª Instância
Observações Pede-se o uso das referências relevantes acima.

São Paulo, 1º de dezembro de 2021.

Excelentíssimo Senhor, 

Encaminho o Acórdão prolatado na Sessão Ordinária nº 3.131 em 
17/03/2021, cuja ata foi publicada no DOC de 15/04/2021, págs. 82, por meio do qual 
o Tribunal apreciou o processo de Auditoria Operacional acima indicado.

Atenciosamente.

João Antonio
Presidente

(Subdelegação de competência: art. 7º, par. único, II, do Regulamento Interno da Secretaria Geral)

Ao Excelentíssimo Senhor Vereador
Presidente
Milton Leite
Câmara Municipal de São Paulo
presidencia@saopaulo.sp.leg.br
/wam
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Ofício SSG-GAB 25168/2021 Processo TC/012803/2019

Informações Complementares

1. O conteúdo de todos Acórdãos/Decisões encontra-se disponível para visualização 
na página do portal deste TCMSP, endereço https://portal.tcm.sp.gov.br por meio 
da ferramenta “Pesquisa Integrada”, “Consulta Processos”.

2. Os autos permanecerão à disposição para vista e extração de cópias na Unidade 
Técnica de Cartório, Cadastro e Arquivo deste Tribunal enquanto perdurar o prazo 
para resposta ou interposição de recurso. O contato com a Unidade deve ser feito 
através do e-mail cartorio@tcm.sp.gov.br. 

3. Nos termos dos artigos 137 a 147 do Regimento Interno do TCMSP, poderá ser 
interposto recurso ao acórdão/decisão por meio de petição escrita, que deve 
obedecer às seguintes orientações:
a. ser dirigida ao relator do processo;
b. indicar, com destaque, o número do processo e deste ofício;

4. Constitui dever da parte, representante ou procurador indicar, nos autos, o 
endereço eletrônico e o endereço residencial ou profissional onde receberão as 
comunicações processuais, bem como atualizar essas informações sempre que 
ocorrer qualquer modificação temporária ou definitiva, conforme previsto no 
art. 77, inciso V, do Código de Processo Civil.

5. A petição ou o recurso podem ser apresentados diretamente pelo destinatário do 
ofício ou por procurador regularmente constituído nos autos, conforme disciplina 
o art. 109 do Regimento Interno deste Tribunal, e devem ser protocolados no 
portal do TCMSP, através do endereço 
https://portal.tcm.sp.gov.br/Jurisdicionado, mediante cadastramento prévio, de 
acordo com o disposto nas Portarias SG/GAB Nº 08 e 10/2020. O instrumento de 
mandato é pressuposto essencial para atuação do mandatário no processo.

6. Em caso de recolhimento de multa, cópia da guia que comprove o respectivo 
pagamento deve ser remetida a este Tribunal. A multa deverá ser atualizada e 
recolhida em Guia DAMSP a ser fornecida por meio dos endereços eletrônicos 
lalborghetti@prefeitura.sp.gov.br ou fdiciero@prefeitura.sp.gov.br. Em caso de 
dúvida, consulte www.tcm.sp.gov.br > Processos > Multas/Procedimentos.
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Ofício SSG-GAB 25168/2021 Processo TC/012803/2019

Informações Complementares

7. Os prazos e sua contagem previstos nos artigos 119 e 120 do Regimento deste 
Tribunal devem ser rigorosamente observados.

8. Para os julgamentos de Contas Anuais do Executivo (processos do tipo Balanço) 
ou de Auditorias de Funções de Governo, ficam os Jurisdicionados cientes de que 
o acompanhamento e monitoramento de recomendações ou determinações 
contidas nas peças decisórias são realizados através do Sistema Diálogo. Em caso 
de dúvidas, contatar a Coordenadoria VIII, da Subsecretaria de Fiscalização e 
Controle, através do e-mail dialogo@tcm.sp.gov.br.

9. Caso seja protocolado documento classificado como sigiloso por autoridade 
pública competente do órgão de origem ou sigiloso em virtude de legislação 
específica, deverá ser informado, obrigatoriamente, no momento do cadastro no 
Protocolo Eletrônico, a fundamentação da atribuição de sigilo e eventual prazo 
final de restrição, conforme Resolução nº 29/2019 e Portaria 04/2020 deste 
TCMSP. 

10.O recebimento deste documento implica ciência aos dispositivos insertos na Lei 
Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD) e no Decreto 
nº 59.767/2020 da Prefeitura do Município de São Paulo, que integram a política 
de proteção de dados do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, 
especialmente quanto à necessidade de proteção dos dados pessoais, de acessos 
não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação, compartilhamento ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito, bem como no tocante à responsabilização pelos danos 
decorrentes de violações de segurança aos dados pessoais eventualmente 
compartilhados.
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I – RELATÓRIO E VOTO DO CONSELHEIRO MAURÍCIO FARIA – RELATOR

Processo: TC/012803/2019 (eletrônico)
Origem: Secretaria Municipal da Educação – SME
Objeto: Auditoria Operacional para acompanhar de forma direta e constante a 

merenda terceirizada das escolas municipais, propiciando aos gestores 
envolvidos ações imediatas, solucionando com rapidez as impropriedades 
constatadas pelo Tribunal, com o fim de proporcionar ao estudante melhor 
estrutura e qualidade de merenda.

AUDITORIA OPERACIONAL. ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR. Falhas referentes à qualidade e à 
quantidade dos alimentos. Repercussão na eficiência, 
na eficácia e na efetividade do Programa de 
Alimentação Escolar. DETERMINAÇÕES. PLANO 
DE AÇÃO. APRESENTAÇÃO NO PRAZO DE 30 
DIAS.

Egrégio Plenário,

Trago a julgamento o eTCM 012803/2019 que consiste em Auditoria 
Operacional para implantação do Programa de Alimentação e Nutrição Escolar Limitado para 
Auditoria – PANELA nesta Corte de Contas, a fim de propiciar uma ação direta e contínua junto 
à Secretaria Municipal de Educação (SME) e suas respectivas unidades escolares, contribuindo 
para o aperfeiçoamento da gestão pública municipal, de forma preventiva e corretiva, por meio 
de orientações, recomendações e determinações, possibilitando aos dirigentes municipais um 
maior controle dos gastos públicos com alimentação escolar e consequente redução do 
desperdício dos recursos e fortalecimento da gestão municipal nos seus diversos níveis de 
atuação.

A Auditoria apresentou as seguintes constatações preliminares no 
Relatório, cuja estrutura original é reproduzida:
4.1. Prestação de serviços
a) O baixo padrão de qualidade dos alimentos encontrados nas Unidades visitadas impacta na 
eficiência da prestação dos serviços de alimentação escolar. As frutas e hortaliças são os itens 
que mais sofreram reprovação, conforme se verifica no quadro a seguir:
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b) Foram detectados diversos problemas de manutenção nas instalações da cozinha e da 
despensa; 
c) O cardápio não estava sendo cumprido na íntegra em duas unidades visitadas, ou seja, em 7% 
da amostra; 
d) O porcionamento dos pratos servidos em quatorze unidades visitadas, ou seja, em 47% da 
amostra, estava abaixo do delineado nos Manuais de Porcionamento elaborados pela 
SME/CODAE.

4.2. Homologação dos produtos: Há produtos na lista dos homologados que não atendem às 
especificações do Edital.

4.3. Variedade de hortaliças e frutas: Há diversas hortaliças e frutas previstas no contrato que 
não foram encontrados no cardápio elaborado pela CODAE para o período semestral analisado, 
impactando na eficiência e economicidade da contratação.

4.4. Métodos de medição e pagamento: Não foram encontrados estudos, por parte da SME, sobre 
o melhor modelo de medição, sob os aspectos econômico e pedagógico.

Além dos apontamentos de infringências, a Coordenadoria II apresentou as 
seguintes recomendações:
a) capacitar e treinar os servidores responsáveis pela medição e ateste dos serviços prestados;
b) rever os procedimentos de homologação, de modo a aprovar apenas marcas de produtos 
industrializados que atendam às especificações previstas no Edital;
c) aprimorar os métodos de elaboração de cardápios, com o objetivo de incentivar a formação de 
hábitos alimentares saudáveis e contemplar uma maior variedade de frutas e hortaliças;
d) realizar estudo dos métodos de medição, avaliando-os sob os aspectos econômico e 
pedagógico.

Nos termos do art. 7º da Resolução TCM 14/2019, o Relatório Preliminar 
foi enviado à Secretaria Municipal de Educação, para comentários acerca dos achados e 
recomendações apresentados.

A Origem manifestou-se sobre os alimentos cuja homologação foi 
questionada, apontando quais estavam de acordo com o previsto no edital e informando aqueles 
que seriam retirados da lista de alimentos homologados. Nos casos em que os apontamentos da 
Auditoria decorreram de descumprimento, por parte das Contratadas, do padrão e das condições 
estabelecidas contratualmente, a Origem notificou as empresas para adequação da prestação dos 
serviços, sob pena de imposição de multa, conforme documentação acostada aos autos.

A Coordenadoria II realizou a análise dos comentários e documentos 
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apresentados pela Secretaria Municipal de Educação e apresentou Relatório de Auditoria 
Operacional Consolidado, reiterando as infringências constatadas e as recomendações 
formuladas.

Encerrando a instrução processual, a Procuradoria da Fazenda Municipal 
se manifestou no sentido de que a Origem demonstrou estar ciente dos problemas apontados pelo 
Relatório de Auditoria e que estão sendo envidando esforços para solucioná-los. Concluiu que 
foram alcançados os objetivos previstos na elaboração do trabalho de Auditoria e que este 
deveria ser conhecido e registrado, dado a sua natureza adjetiva e instrumental, que prescindiria 
de análise axiológica de mérito.

É o relatório.

V O T O

A Auditoria Operacional foi incluída no rol de procedimentos de 
fiscalização do Regimento Interno deste Tribunal de Contas do Município pela Resolução TCM 
13/2019, tendo seu procedimento sido disciplinado pela Resolução TCM 14/2019. Assim, o 
trabalho realizado nestes autos é um dos primeiros do tipo a ser desenvolvido no âmbito desta 
Corte de Contas e trazido a julgamento.

A auditoria operacional vem a ser, nos termos das Normas Internacionais 
das Entidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAI 300),1 um exame independente, objetivo e 
confiável que analisa se empreendimentos, sistemas, operações, programas, atividades ou 
organizações do governo estão funcionando de acordo com os princípios de economicidade, 
eficiência e efetividade e se há espaço para aperfeiçoamento. 

Assim, diferentemente das auditorias de conformidade, as Auditorias 
Operacionais não visam à apuração de infrações funcionais e à penalização de agentes públicos. 
O objetivo dessa espécie de fiscalização é apontar circunstâncias em que é possível a melhoria 
dos processos e da qualidade das atividades da Administração Pública.

Ainda nos termos da ISSAI 300, que prevê os princípios fundamentais de 
Auditoria Operacional, esta "foca em áreas nas quais pode agregar valor para os cidadãos e que 
têm o maior potencial para aperfeiçoamento. Ela proporciona incentivos construtivos para que 
as partes responsáveis desenvolvam as ações apropriadas".

No caso em tela, a Auditoria Operacional realizada teve por objetivo 

1 Norma Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAI), que foi aprovada pela Organização 
Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI) em 2013 e traduzida pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU) em 2017.
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avaliar aspectos relevantes do Programa de Alimentação Escolar da Cidade de São Paulo, que, 
em seu funcionamento normal, atende diariamente a milhares de alunos da Rede Escolar, 
consumindo parcela significativa dos recursos destinados à Secretaria Municipal de Educação. 
Anteriormente ao período da pandemia, no ano de 2019, a Coordenadoria de Alimentação 
Escolar efeituou gastos, a título de despesas correntes, no valor total de R$ 608.261.305,87.2

Como resultado do trabalho realizado pela Auditoria, constatou-se que os 
alimentos utilizados no programa são de baixa qualidade, quando se comparam as amostras dos 
alimentos existentes nas unidades escolares com os padrões de qualidade previstos no edital de 
licitação e nos contratos existentes. Ou seja, as amostras foram contrastadas com critérios de 
aceitação estabelecidos pela própria Secretaria Municipal de Educação e foram encontrados altos 
níveis de reprovação. As frutas examinadas foram reprovadas em 73% dos casos, enquanto as 
hortaliças tiveram reprovação da ordem de 46%. Os industrializados, as carnes e os ovos foram 
os que tiveram nível menor de reprovação, mas, mesmo assim, atingiram 17% dos itens 
examinados.

Ainda tratando de qualidade da alimentação servida, foram identificados 
produtos homologados, que não preenchiam as especificações previstas no Edital e nos 
Contratos, ou seja, que eram aceitos e utilizados na alimentação escolar mesmo sem preencher 
todas as condições estabelecidas pela própria Origem como indispensáveis para o consumo.

Por último, quanto à qualidade dos alimentos, foi constatada a baixa 
variedade de hortaliças e frutas, com a repetição reiterada dos mesmos itens nos cardápios, 
contrariando as diretrizes nutricionais de que a variedade é essencial para uma alimentação 
adequada.

Deve ser destacado, ademais, dentre os achados de Auditoria, que o 
porcionamento dos pratos em 47% das amostras coletadas, estava abaixo do quantitativo previsto 
nos Manuais de Porcionamento elaborados pela CODAE que são de observância obrigatória para 
as empresas contratadas para a prestação do serviço.

Assim, é possível concluir que tais falhas comprometem a economicidade 
e a eficiência do Programa de Alimentação Escolar, pois apesar de haver um dispêndio 
considerável de recursos – somente os contratos de terceirização são responsáveis por gastos de 
cerca de R$ 430 milhões anuais –, os produtos e resultados entregues são de baixa qualidade e 
quantitativos inferiores àqueles previstos e desejados.

Sendo o objetivo do Programa de Alimentação Escolar fornecer uma 

2  Fonte: Portal da Transparência do Município de São Paulo. Acesso em 12/01/2021. Disponível em:
http://rsp.prefeitura.sp.gov.br/default.aspx?rsview=Despesa231_RptClassConta&Prj=SJ2224.
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avaliação saudável e variada, conforme consta do sítio eletrônico da Secretaria Municipal de 
Educação3, constata-se que este não foi plenamente alcançado, pois as falhas apontadas nos 
achados de Auditoria referem-se à qualidade e a quantidade dos alimentos servidos, 
demonstrando estarem comprometidas a eficácia e a efetividade do Programa analisado nesta 
Auditoria.

Em consequência, tendo em vista que a finalidade das Auditorias 
Operacionais é aperfeiçoar a ação administrativa, nos termos dos arts. 9º, 11 e 13 da Resolução 
TCM 14/2019, cabe efetuar determinações, que terão caráter vinculante para o gestor atual da 
Pasta e que deverão ser objeto de um Plano de Ação a ser apresentado a esta Corte.

Diante do exposto, CONHEÇO da Auditoria Operacional do Programa de 
Alimentação e Nutrição Escolar para fins de REGISTRO.

DETERMINO que a Secretaria Municipal de Educação:
a) capacite e treine os servidores responsáveis pela medição e ateste dos serviços prestados em 
relação à qualidade dos alimentos;
b) reveja os procedimentos de homologação, de modo a aprovar apenas marcas de produtos 
industrializados que atendam às especificações previstas no Edital;
c) aprimore os métodos de elaboração de cardápios, para que estes contemplem uma maior 
variedade de frutas e hortaliças;
d) realize um estudo sobre os métodos de medição contratual do número de alimentações 
servidas, considerando os aspectos econômico e pedagógico.

INTIME-SE a Origem, na pessoa do (a) Secretário (a) Municipal, para 
que este (a) apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, um PLANO DE AÇÃO para atendimento 
das determinações, conforme previstos nos artigos 13 a 15 da Resolução TCM 14/2019.

OFICIE-SE à Coordenadoria de Alimentação Escolar – CODAE, à 
Controladoria Geral do Município e à Câmara Municipal de São Paulo, encaminhando-se cópia 
do Relatório Conclusivo, deste voto e do acórdão resultante.

Plenário Conselheiro PAULO PLANET BUARQUE, 17 de março de 2021

MAURICIO FARIA
Conselheiro

CRB

3 Disponível https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/codae/programa-de-alimentacao-escolar/. Acesso em 
12jan2021.
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II – ACÓRDÃO

Processo - TC/012803/2019
Auditada - Secretaria Municipal de Educação
Objeto - Auditoria Operacional – Acompanhar de forma direta e constante a 

merenda terceirizada das escolas municipais, propiciando aos gestores 
envolvidos ações imediatas, solucionando com rapidez as 
impropriedades constatadas pelo Tribunal, com o fim de proporcionar 
ao estudante melhor estrutura e qualidade da merenda escolar – 
Programa de Alimentação e Nutrição Escolar Limitado para Auditoria 
– PANELA

3.131ª Sessão Ordinária
AUDITORIA OPERACIONAL. SME. Acompanhamento 
da merenda terceirizada das escolas municipais. 
Programa de Alimentação e Nutrição Escolar. 
CONHECIDA. DETERMINAÇÕES. 1. Capacitar e 
treinar os servidores pela medição e ateste dos 
serviços prestados em relação à qualidade dos 
alimentos.  2. Rever os procedimentos de 
homologação dos produtos industrializados, para 
atender às especificações previstas no Edital. 3. 
Aprimorar os métodos de elaboração de cardápios. 
4. Realizar estudo sobre os métodos de medição 
contratual do número de alimentações servidas. 5. 
Apresentar Plano de Ação para sanear as 
deficiências identificadas pela auditoria. Arts. 13 a 
15, Res. 14/19, TCMSP. Votação unânime.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, dos quais é Relator o 

Conselheiro MAURÍCIO FARIA.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer da 

Auditoria Operacional do Programa de Alimentação e Nutrição Escolar para fins de registro.

ACORDAM, à unanimidade, em determinar que a Secretaria 

Municipal de Educação:

a) capacite e treine os servidores responsáveis pela medição e ateste dos serviços 
prestados em relação à qualidade dos alimentos;

b) reveja os procedimentos de homologação, de modo a aprovar apenas marcas de 
produtos industrializados que atendam às especificações previstas no edital;
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c) aprimore os métodos de elaboração de cardápios, para que estes contemplem uma 
maior variedade de frutas e hortaliças;

d) realize um estudo sobre os métodos de medição contratual do número de 
alimentações servidas, considerando os aspectos econômico e pedagógico.

ACORDAM, à unanimidade, em determinar a intimação da Origem, 

na pessoa do Secretário Municipal, para que este apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, um 

Plano de Ação para atendimento das determinações, conforme previstos nos artigos 13 a 15 da 

Resolução TCM 14/2019.

ACORDAM, à unanimidade, em determinar o envio de ofício à 

Coordenadoria de Alimentação Escolar – Codae, à Controladoria Geral do Município e à Câmara 

Municipal de São Paulo, acompanhado de cópias do relatório conclusivo, do voto do Relator e 

deste Acórdão.

Participaram do julgamento os Conselheiros DOMINGOS DISSEI – 

Revisor, ROBERTO BRAGUIM e EDUARDO TUMA.

Presente o Procurador-Chefe da Fazenda ROBINSON SAKIYAMA 

BARREIRINHAS.

São Paulo, 17 de março de 2021.

JOÃO ANTONIO – Presidente
MAURÍCIO FARIA – Relator
/smv
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